PARECER Nº 892, DE 2006

  DA  COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 795, DE 2003.

Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Transportes e Comunicações, sobre o Projeto de Lei Nº 795, de 2003, de autoria do nobre Deputado Jorge Caruso, que estabelece critérios para a cobrança de pedágios nas rodovias estaduais, ratifico a manifestação de fls. 6 e 7, que conclui favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Nº 795, de 2003.

a) JOSÉ ZICO PRADO -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/3/2006
a) VALDOMIRO LOPES – Presidente
VALDOMIRO LOPES – JOÃO CARAMEZ – ANTONIO MENTOR – JOSE ZICO PRADO – SOUZA SANTOS

Manifestação a que se refere o Relator

De autoria do Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe estabelece critério para a cobrança de pedágio nas rodovias estaduais.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 100° a 104° Sessões Ordinárias, de 15 a 19/09/03, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou por sua aprovação.

Na presente oportunidade, o Projeto é encaminhado a esta Comissão de Transportes e Comunicações para se manifestar nos termos do artigo 31, § 11, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que a propositura tem por escopo alterar o injusto procedimento de cobrança de pedágio das estradas estaduais, com o objetivo de evitar que os usuários que percorram diferentes quilometragens sejam obrigados a pagar o mesmo valor.

A idéia de instituir postos de pedágio nas vias de entrada dos municípios que circundam as rodovias é medida que vai corrigir extrema injustiça com aqueles usuários que transitam por trechos mais curtos, assegurando-lhes o direito de pagarem o valor proporcional à quilometragem percorrida.

É o sistema, aliás, adotado em vários países da Europa e nos Estados Unidos, em que o procedimento de cobrança do pedágio atende, de fato, à sua natureza de preço público, e não como ocorre em nosso País, em que a forma como o seu valor é cobrado, independentemente do trecho percorrido, transforma o pedágio em verdadeira taxa.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 795, de 2003.

É o nosso parecer.

a) Geraldo Lopes 

